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 ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL nº. 0099921-32.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Losango Promoções de Vendas Ltda – Adv.: Tiago Carneiro 
Lima e Marina Bastos da Porciuncula Benghi

Apelado: Abraão de Morais - Adv.: Guilherme Fernandes de Alencar  

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  – 
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  FINANCEIRO  – 
COBRANÇA DE DÍVIDAS INEXISTENTES  APÓS 
O PAGAMENTO DO TOTAL DO EMPRÉSTIMO – 
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  EM  ÓRGÃOS  DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO  –  DANO  MORAL 
CARACTERIZADO  –   INDENIZAÇÃO  FIXADA 
OBEDECENDO  OS  CRITÉRIOS  DA 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  – 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  - 
DESPROVIMENTO DO  APELO.
Na  fixação  da  indenização  há  de  se 
observar os critérios de proporcionalidade e 
razoabilidade entre o ato ilícito e os danos 
sofridos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                    1



Processo nº. 0099921-32.2012.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  pela Losango 
Promoções de Vendas Ltda hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 
13ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital-PB,  que  nos  autos  da Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, 
manejada por Abraão de Morais, julgou procedente o pedido contido na 
inicial. 

Nas  razões  recursais  (fls.  112/121),  alega  que  o 
apelado firmou um contrato de empréstimo financeiro em 16/09/2010 no 
valor de R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais) a ser pago em 15 parcelas 
de R$ 39,83 (trinta e nove reais e oitenta e três centavos).

Alega  ainda  que,  devido  a  falha  da  instituição 
arrecadadora, os pagamentos eram recebidos com posterioridade ao limite 
estabelecido, de modo que a 15ª (décima quinta) parcela com venciemnto 
em 16/12/2011, ainda não foi quitada.

Aduz que, pelo fato de o apelado não ter efetuado o 
pagamento das parcelas no prazo estabelecido, a inclusão do nome deste 
nos órgão de restrição de crédito não se mostra indevida.

Aduz ainda que, a indenização por dano moral deve ser 
arbitrada com vista ao princípio da moderação.

No final pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões às  fls. 138/141.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por 
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção 
ministerial. (fls.  149/150).

É o relatório.

V O T O
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Inicialmente,  vale  ressaltar  que  o  apelado  ingressou 
com uma Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por 
Danos Morais, contra a apelante, buscando reparação por ter o seu nome 
negativado indevidamente nos órgãos de proteção ao crédito, mesmo não 
possuindo mais nenhuma dívida com a apelante.

 
Pelo que se constata dos autos, o apelado firmou um 

contrato de empréstimo financeiro em 16/09/2010 no valor de R$ 410,00 
(quatrocentos e dez reais) a ser pago em 15 parcelas de R$ 39,83 (trinta 
e nove reais e oitenta e três centavos) (fls. 19).

 
Mas  os  documentos  de  fls.  20/24,  comprovam  que 

mesmo após o pagamento da dívida o nome do apelado foi negativado nos 
serviços de proteção ao crédito. (fls. 18).

O  dano  moral  ficou  caracterizado,  pelo 
constrangimento, situação vexatória, sofrimento do apelado em ter o seu 
bom nome negativado, nos órgãos de proteção ao crédito, mesmo após o 
pagamento de suas dívidas.

Com relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório, 
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano 
Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função 
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a 
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na hipótese dos autos, trata-se de indenização por 
dano moral fixada em, R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Diante da valoração das provas realizada pelo juízo 
“a quo”, entendo que foi adequado o “quantum” fixado, considerando-se o 
constrangimento e a situação vexatória, pelo que passou o apelado, uma 
vez que quando da fixação do valor indenizatório deve o Magistrado, por 
seu prudente arbítrio, levar em consideração as condições econômicas e 
sociais da ofendida e do causador do ato ilícito; as circunstâncias do fato; 
sem esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não pode 
servir de causa a enriquecimento injustificado.
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No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 

decidiu que:
“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos 
razoáveis, não se justificando que a reparação 
enseje  enriquecimento  indevido,  com 
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o 
arbitramento  operar-se  com  moderação, 
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte 
financeiro das partes, orientando-se o julgador 
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, valendo-se de sua experiência 
e bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp 
305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL 
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ 
13.08.2001) 

Logo,  entendo  que  foi  adequada  a  indenização 
arbitrada.

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, 
para manter a sentença combatida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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